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Lula sanciona ProUni 
O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, sancionou o projeto de lei de conversão nº 59, que institui o Programa Universidade para Todos (ProUni). A solenidade começa às 11h30, no Palácio do Planalto. "Estamos comemorando. São 96 mil estudantes de baixa renda, já selecionados nas duas fases do programa, que não entrariam na universidade", disse ontem, 12, o ministro da Educação, Tarso Genro. "O ProUni já garantiu a presença deles na escola de nível superior, a partir de março deste ano."

O ministro considera significativos os avanços obtidos pelo ProUni, que também ontem abriu a terceira fase de inscrições. Cerca de 77% das 16.575 vagas desta etapa - mais de 12 mil - estão destinadas a afrodescendentes e indígenas. O programa oferece, este ano, 112.416 bolsas de estudo a estudantes de baixa renda, das quais 96 mil foram preenchidas em dois processos seletivos. Sobraram 2,83% de bolsas integrais de cotas para o curso de medicina e 45% de parciais de cotas. O que representa oito bolsas integrais e 54 parciais. Para odontologia, restam quatro bolsas integrais e 49 parciais.

Tarso Genro também destacou o aumento do ingresso de afrodescendentes nas universidades. Hoje, segundo ele, as instituições públicas e particulares têm em seus cursos 25% desses alunos. Só o ProUni, nas duas primeiras fases de seleção, assegurou o ingresso de mais 35%, o que corresponde a 40,3% do total. Ao final da terceira etapa de seleção, o índice deve atingir 60,4%.

A terceira etapa de inscrições do ProUni será encerrada no dia 19 próximo. São 5.123 bolsas integrais 7.663 parciais. No próximo dia 24, as instituições de ensino superior receberão a listagem dos alunos pré-selecionados pelo MEC nas três etapas do programa. Até 11 de fevereiro, os candidatos devem procurar as universidades para comprovar as informações prestadas na ficha de inscrição.

Vagas remanescentes - O MEC já estuda formas de preencher as possíveis vagas remanescentes dessa última fase do processo sem abrir mão do critério da qualidade, como já destacou o ministro. Entre as possibilidades em estudo está a de usar a média das notas do ensino médio para os estudantes que não fizeram o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Dessa forma, seriam preenchidas as vagas de licenciatura e pedagogia - 5.079 bolsas -, além de outras áreas de interesse para o desenvolvimento regional.

Fies - O MEC oficializou a abertura de crédito especial, por meio do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), a ser regulamentado. Esse crédito vai ajudar os alunos com bolsas de 50% a cobrir os custos da mensalidade Para eles, o MEC vai oferecer financiamento de 25%. Caso, por exemplo, a mensalidade seja de R$ 1 mil e a bolsa cobrir 50% desse valor, o Fies vai financiar R$ 250,00.

Ocupação - Nas duas primeiras fases do ProUni, o curso de direito atingiu 97,88% de ocupação das vagas de bolsas integrais; o de engenharia, 99,44%; medicina e odontologia, 100%. A percentagem de ocupação cai, no caso das bolsas integrais de cotas para afrodescendentes e indígenas. O curso de direito atingiu 89%; o de engenharia, 90,4%; o de medicina, 97,17; o de odontologia, 97,42.

O levantamento do MEC mostra que as bolsas parciais de 50% foram preenchidas de forma semelhante às integrais: direito, 97,24%; engenharia, 99,60%; medicina e odontologia 100%. Quando a avaliação é feita sobre o preenchimento das bolsas parciais na política de cotas, os números se modificam: direito, 48,66%; engenharia, 58,90%; medicina 55%; odontologia 41,67%.

Candidatos - Podem se candidatar às bolsas do ProUni estudantes que fizeram o Enem em 2002, 2003 e 2004 e que estejam em qualquer semestre de curso superior em instituição particular.

É necessário comprovar renda familiar per capita de até três salários mínimos e meio (R$ 390,00) para concorrer à bolsa integral e de até três salários mínimos per capita (R$ 780,00) para concorrer à bolsa parcial de 50%. O candidato deve ter cursado o ensino médio completo em escola pública ou em instituição privada, com bolsa integral, ou ser portador de necessidades especiais.

Podem se candidatar, também, professores da educação básica da rede pública que estejam em efetivo exercício do magistério e integrem o quadro de pessoal permanente da instituição, desde que estejam buscando vaga em curso de licenciatura ou de pedagogia. Neste caso, a comprovação de renda não é necessária. 

Documentos - Os candidatos precisam apresentar carteira de identidade própria e dos demais componentes do grupo familiar, CPF e comprovantes de residência dos membros do grupo familiar e dos períodos letivos cursados em escola pública, quando for o caso.

A inscrição, gratuita, deve ser feita na página do ProUni na internet. O candidato pode indicar até cinco opções de instituição de ensino, curso e turno.

Histórico - A partir deste ano, o ProUni vai oferecer bolsas de estudos em instituições privadas a alunos de baixa renda e a professores sem diploma oriundos da escola pública que não teriam acesso ao ensino superior. Também serão beneficiados negros e indígenas, conforme a população de cada estado. Terão direito à bolsa integral os estudantes com renda de 1,5 salário mínimo per capita. À bolsa parcial, aqueles com renda de até três salários mínimos.

A Constituição de 1988 isentou as instituições educacionais filantrópicas do pagamento de impostos. As entidades sem fins lucrativos estão liberadas do pagamento de alguns tributos. Hoje, 85% do sistema privado de educação tem isenção de impostos. O ProUni vai dar transparência à contrapartida dessas isenções, que serão transformadas em vagas.

Criado pela Medida Provisória nº 213, de 2004, o ProUni está na terceira etapa. A primeira, de 6 a 17 de dezembro do ano passado, selecionou 64.982 estudantes. A segunda, de 21 de dezembro até o dia 5 último, ofereceu 47.434 vagas remanescentes, das quais foram preenchidas 30.859.

Repórteres: Sonia Jacinto e Sandro Santos

Ministro destaca importância do ensino básico
O ministro da Educação, Tarso Genro, vai divulgar, dentro de 20 dias, o plano de trabalho do MEC para 2005, com ênfase em projetos voltados para a qualidade no ensino fundamental e médio. O anúncio foi feito, hoje, 13, após a sanção do projeto de lei que institui o Programa Universidade para Todos (ProUni), no Palácio do Planalto.

Na opinião do ministro, a reforma universitária terá pouca eficácia se o governo não oferecer qualidade para o ensino fundamental nem ampliar o ingresso dos estudantes no ensino médio. "E, este ano, vamos iniciar uma profunda revolução de qualidade do ensino fundamental e de alargamento do espaço no ensino médio", disse. Ele avalia que não faltarão recursos para atingir os objetivos. 

"Vamos deslanchar. Qualquer revolução educacional que prevê mudanças de qualidade não é um factóide, não é um evento, é um processo. O que garanto é que este processo vai começar, radicalmente, este ano, com escola de gestores, recursos para o ensino médio e distribuição de livros para estudantes do ensino médio, o que nunca ocorreu no País, além do aumento do valor da merenda escolar e qualificação dos professores", explicou o ministro. 

Parceria - Tarso Genro falou também sobre a troca da dívida externa em investimentos na educação. "A proposta está sendo trabalhada pelo Brasil e Argentina, que já têm uma parceria definida com a Espanha", explicou. Segundo ele, os três países já constituíram um comitê, que se reúne em fevereiro ou março, quando irão preparar as relações internacionais compatíveis com o projeto. Depois, em outubro será realizada uma conferência na Espanha, que poderá desencadear processos bilaterais de negociação.

Repórter: Susan Faria

Residência médica anuncia eixos de trabalho para 2005 
O secretário executivo da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) do Ministério da Educação e diretor do Departamento de Residência Médica da Secretaria de Educação Superior (SESU), Antônio Carlos Lopes, anunciou hoje, 13, os quatro eixos estratégicos que serão trabalhados na residência médica brasileira em 2005: avaliação, intercâmbio interinstitucional, visita às comissões estaduais de residência médica e atualização do regimento da CNRM. A comissão definiu, também a realização, no segundo semestre, do 2º Fórum Nacional de Residência Médica.

Sobre a avaliação da residência, Antônio Carlos Lopes adianta que serão estabelecidos critérios que contemplem princípios para normatizar a avaliação dos programas, dos residentes durante a formação, e da instituição. Outro eixo é a continuidade da atualização do núcleo do regimento, para garantir a excelência da formação, o compromisso com o Serviço Único de Saúde (SUS) e a busca de uma formação humanística. E não só oferecer ao médico informação de como usar a tecnologia.

Em 2004, a CNRM fez 14 resoluções tratando de questões como o aumento do tempo das residências médicas em neurocirurgia, de quatro para cinco anos, e de ginecologia e obstetrícia, de dois para três anos. Foi também objeto de resolução da comissão nacional a questão do serviço militar. Hoje, um médico residente que for convocado ou que desejar prestar o serviço militar tem sua vaga garantida na residência até um ano de afastamento.

Convênios - Com a criação do intercâmbio interinstitucional, a CNRM quer corrigir a distorção entre a oferta de residência médica nos grandes centros, especialmente as regiões Sul e Sudeste, e a carência nos demais. A solução que está a caminho, diz Antônio Carlos Lopes, é instituir convênios entre as instituições de ensino superior das regiões mais ricas com as mais carentes, para possibilitar um processo de formação qualificada.

Os convênios vão permitir que um médico recém-formado num estado fora do Sul e Sudeste faça exame e ingresse na residência de um grande centro, onde fará 75% da formação. Os 25% restantes vai completar na instituição de origem em dois anos para, ao final, receber o certificado. A vantagem da bolsa-sanduíche, diz Lopes, é que o médico volta como preceptor dos residentes da sua instituição e cria um núcleo de treinamento, o que vai possibilitar que menos médicos saiam do interior para fazer uma formação de qualidade, além de devolver á população os investimentos.

Quando o modelo estiver funcionando em todo o País, Antônio Carlos Lopes espera que os médicos deixem seus locais de trabalhos só para atualizar conhecimentos nos centros de pesquisas nacionais e estrangeiros. 

Uma experiência com essa diretriz está em andamento no Acre. Segundo o secretário executivo da CNRM, quatro alunos do estado fazem residência médica em cardiologia no Instituto do Coração (Incor), em São Paulo. Ao concluir 75% da residência, eles voltam ao Acre onde serão preceptores por dois anos, antes de receber o certificado. Esses médicos, diz Antônio Carlos Lopes, manterão vínculo com os orientadores no Incor, com quem continuarão a trocar idéias e encaminhar pacientes.

Visitas - As visitas que a CNRM fará às comissões estaduais de residência médica pretendem promover a integração delas com o núcleo da comissão nacional, estimular o treinamento de residentes nas unidades de saúde e sensibilizá-los para os problemas da comunidade, além de discutir aspectos do regimento da comissão nacional e os problemas locais. As visitas começam em Alagoas, em fevereiro. Nas visitas, a CNRM vai orientar a criação de comissões de residência médica nas universidades e escolas de medicina, especialmente no aspecto administrativo. 

Repórter: Ionice Lorenzoni

União pode financiar ampliação de vagas para cursos de Medicina

O Ministério da Saúde está disposto a financiar a ampliação de vagas para cursos de Medicina em instituições públicas de determinadas regiões do país. 
O ministro da Saúde, Humberto Costa, afirmou que a proposta, ainda a ser discutida com o Ministério da Educação, tem como objetivo tentar reduzir a desigualdade na oferta de médicos constatada no Brasil. 
De acordo com um estudo encomendado pelo Ministério da Saúde, atualmente mil municípios não contam com nenhum médico para atender a população. 
- Não temos ainda previsão de custos ou em que regiões tais vagas poderiam ser criadas. Trata-se de uma oferta, cuja decisão cabe ao Miinistério da Educação, mas que julgo útil para reduzir carências regionais - completou. 
A ajuda financeira para ampliar a oferta de vagas públicas de Medicina integra um conjunto de propostas do ministério para reduzir as desigualdade na distribuição de médicos em todo o país. 
- Não é algo que possamos resolver com apenas uma medida - avaliou o ministro. 
Além da abertura de novas vagas públicas, o ministério sugere a adoção de um novo sistema de cotas, semelhante ao destinado para estudantes afrodescendentes e indígenas. 
A idéia é que novos cursos de Medicina abertos em instituições particulares de regiões mais carentes deveriam reservar parte das vagas para estudantes das cercanias. 
Para Costa, o mecanismo ajudaria a evitar que as vagas fossem preenchidas por estudantes de outras regiões. 
Avaliações do ministério mostram que estudantes de graduação, quando se formam em instituições instaladas em regiões mais carentes, geralmente voltam para a cidade de origem. 
As cotas regionais serão avaliadas pelos ministérios da Saúde e da Educação durante a definição de critérios para a abertura de novos cursos de Medicina, cujas autorizações ficaram suspensas durante seis meses. Tais critérios deverão ser definidos dentro de um mês. 
Fonte: Zero Hora

Lula diz que acesso dos pobres à universidade incomoda os ricos

Ao sancionar o programa Universidade para Todos (ProUni), que vai beneficiar 112 mil pessoas, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse que o acesso dos menos favorecidos ao ensino superior não agrada aos ricos. "No Brasil sempre foi assim, na hora em que o pobre conquista um milímetro de espaço, ele incomoda, mesmo que não tenha tirado um milímetro de espaço dos ricos", afirmou, no discurso. "Ficam incomodados: como é que o pobre está alcançando uma coisa que até então não era para pobre?"
Segundo Lula, o ProUni não foi feito há 20 ou 30 anos porque os estudantes só agora aprenderam a reivindicar mais e porque, pela primeira vez, o País tem um presidente e um vice-presidente sem curso universitário. Disse que ele e Alencar não têm diploma pelo mesmo motivo que muitos dos jovens: "Não tinha oportunidade antes do ProUni. Quem sabe, quando deixarmos o mandato, eu e o Alencar seremos bolsistas. Mas, se conseguirmos, vão dizer: isso é proteção, porque ele foi presidente."
Entre gritos e assobios de futuros universitários, o presidente disse que o ProUni é o grande programa do governo para a educação. O projeto cria bolsas integrais ou parciais, de pelo menos 50%, nas universidades particulares. Vai beneficiar 112.416 pessoas. "É um extraordinário começo. Acho que vamos avançar a cada ano e, na medida em que a gente vá provando o acerto da decisão, vai haver muito mais vagas"
O presidente aproveitou o discurso para defender o programa das críticas. Afirmou que os ataques vêm de pessoas que nunca falaram na falta de acesso dos mais pobres à universidade porque não se importavam com o assunto. Ressaltou, ainda, que o ProUni é uma forma de dar ensino gratuito aos menos favorecidos, porque o Estado nunca poderá bancar ensino público para todos.
"Sempre haverá universidade particular e o fato de criarmos esta bolsa é dizer claramente o seguinte: nós estamos fazendo com que na escola particular centenas ou milhares de alunos possam estudar sem pagar um único centavo, que é a mesma obrigação que o Estado tem com aqueles que estão na escola pública federal", discursou.
A cerimônia, de quase duas horas, foi marcada pela vibração de estudantes do Movimento dos Sem-Universidade (MSU) ou ligados à organização não-governamental EducAfro.
Fernando Henrique
Entusiasmados, os estudantes aplaudiram Lula e o ministro da Educação, Tarso Genro.
Depois de ouvir um representante do Movimento dos Sem-Universidade citar as músicas do rapper Mano Brown e dos Titãs, o presidente usou o fato para afirmar que, no seu governo, há mais sensibilidade e uma relação mais próxima com a realidade do povo.
Lula aproveitou para dar mais uma estocada no ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, dizendo que antes dificilmente os dois músicos seriam citados num ato da Presidência. "Teriam citado outras personalidades do mundo intelectual e nunca dois intelectuais próximos da periferia."
O ministro Tarso Genro, que também classificou o ProUni como o "maior programa desse governo", aproveitou o seu discurso para rebater críticas ao projeto. Na sua opinião, quem critica o ProUni "ou já está formado, ou estuda em escola pública ou é leigo".
"Esse é um programa para pobres e afrodescendentes, o que irrita parte da elite", afirmou. "Esses pequenos setores da nossa elite ainda foram secundados por outros que se autodenominam revolucionários. É bom que se grave a posição dessas pessoas."
O ministro enfrentou, há cerca de uma mês, uma manifestação contra o ProUni liderada pela própria filha, a deputada Luciana Genro (sem partido-RS).
Fonte: O Estado de S.Paulo

Governo federal aprova plano de carreira para educador

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou na quarta-feira o PL (Projeto de Lei) que trata da estruturação do plano de carreira dos cargos técnico-administrativos das instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério da Educação. A categoria reúne variados profissionais, com mais de 300 profissões diferentes, totalizando 151 mil servidores entre ativos, aposentados e pensionistas.
Desde 1990, a Federação dos Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras (Fasubra) e o Sindicato Nacional dos Servidores da Educação Básica e Profissional (Sinasefe) reivindicam a reestruturação da carreira. O PL, que havia sido enviado ao Congresso Nacional em caráter de urgência, foi aprovado pelo Senado no dia 22 de dezembro.
Na proposta de estruturação, discutida entre o MEC e a Fasubra, se destaca o estabelecimento da progressão a partir da capacitação e com incentivo à qualificação, reivindicação principal dos servidores. 
Pelo novo plano, a partir de março, o piso salarial será de R$ 701,98 (hoje, o piso é de R$ 452) e cada degrau de ascensão na carreira representará aumento de 3%. Segundo o MEC, o impacto financeiro do plano será de R$ 342 milhões, aplicados em março deste ano, e mais R$ 365 milhões em janeiro de 2006. O total, de R$ 707 milhões, já está previsto nos gastos do orçamento.
Ao assinar acordo com representantes dos técnicos administrativos, em 1º de setembro, o ministro Tarso Genro destacou orientação explícita do presidente da República. "O presidente Lula determinou que valorizássemos as carreiras fundamentais na reconstituição das funções públicas do Estado e que estavam abaladas com as reformas neoliberais nos últimos anos."
Plano
O Projeto de Lei nº 4.177 propõe a criação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação; a incorporação da Gratificação Temporária (GT) e da Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo e Técnico-Marítimo às Instituições Federais de Ensino (GEAT) ao vencimento básico. 
Os servidores terão prazo de 90 dias, após a publicação da lei, para fazer a opção pela carreira. Aqueles que não optarem permanecerão no Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Emprego (Pucrece). 
Será criada, em cada instituição de ensino, uma comissão de enquadramento para proceder à transposição dos servidores para a nova tabela. Os que não concordarem com o enquadramento terão 30 dias para apresentar recurso. Também será formada comissão nacional de supervisão do plano de carreira, no MEC, para acompanhar, assessorar e avaliar a implantação do processo.
Com informações do MEC e da Agência Brasil
Fonte: Folha Online 

Censo de educação superior

As instituições de educação superior deverão responder, anualmente, conforme calendário estabelecido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), ao Censo de Educação Superior no Sistema Integrado de Informações da Educação Superior (Sied-SUP), segundo a Portaria nº 46 do ministro da Educação. O censo da educação superior coletará, anualmente, através do questionário eletrônico, informações dos cursos de graduação e respectivas habilitações, dos cursos seqüenciais, de extensão e de especialização (pós-graduação latu sensu) das instituições de ensino superior cadastradas no Inep. Serão coletados, também, dados sobre pessoal docente e técnico administrativo, dados financeiros e de infra-estrutura, compreendendo bibliotecas, instalações, equipamentos e outros recursos institucionais. O acesso ao questionário eletrônico será feito via internet, mediante as senhas enviadas pelo Inep ao dirigente da IES.
Fonte: A Tarde

Medicina e Odontologia são os únicos cursos fechados

O Ministério da Educação divulgou, ontem, informações sobre os 97 mil candidatos que entraram no Programa Universidade Para Todos (Prouni). Faltam ainda 14% das vagas disponíveis para serem preenchidas. As bolsas integrais e parciais dos cursos de Medicina e Odontologia são as únicas que se esgotaram, em todo o País. 
A radiografia dos alunos mostrou um alto grau de ocupação de vagas de bolsas integrais nas faculdades nobres Direito (98%), Engenharia (99%), Medicina (100%) e Odontologia (100%). Na avaliação do ministro da Educação, Tarso Genro, o dado mostra a importância do programa. "Estas faculdades tradicionalmente têm menos alunos de baixa renda por possuir mensalidades mais elevadas", afirma ele. Pedagogia é um dos cursos com mais vagas, num total de 5.079.
Os percentuais de ocupação de vagas integrais em cidades metropolitanas, como São Paulo (95%), por exemplo, também é alta. Das 3.322 bolsas integrais, o Rio de Janeiro tem apenas 6%. No Distrito Federal, só restam 22% das 855 vagas disponibilizadas. 
No entanto, a ocupação das vagas parciais - 50% das mensalidades - pelos estudantes é comprometida pela questão financeira e pela nota de corte do Exame Nacional de Ensino Médio (Enem). 
"O impedimento é equivalente ao vestibular, porque é a nota mínima para ingressar no programa. Não nos arrependemos do critério do Enem", afirma o ministro, dizendo que não esperava o resultado da média da nota do programa. 
Cotas
A terceira etapa de inscrições do Prouni foi aberta ontem, e se estenderá até o dia 19. Das 16.575 vagas, 12.786 serão destinadas à política de cotas de negros e índios. Estão à disposição dos candidatos 6.441 bolsas integrais e 10.134 bolsas parciais, no valor de 50% da mensalidade. O programa ofereceu um total de 112 mil bolsas. 
Os afrodescendentes possuem 41% das bolsas totais, porque a destinação das vagas foi baseada na população real brasileira. "A distribuição por cotas é importante para a comunidade afrodescendente, porque revela que o Prouni tem 40% a mais de estudantes do que nas instituições de Ensino Superior público e privado", afirma o ministro da Educação. 
Mesmo assim, a taxa de ocupação das bolsas parciais é muito baixa entre os cotistas. No Amapá, foram ocupadas apenas 9% das vagas. Em Alagoas, foram ocupadas 19% e no Rio Grande do Sul 32%. O único estado que tem 100% das vagas parciais para cotistas ocupadas é Roraima. 
Fonte: Jornal de Brasília

Governo pode abdicar do Enem para bolsas

O ministro Tarso Genro (Educação) afirmou ontem que poderá utilizar as notas que os estudantes tiveram durante o ensino médio para preencher as 16.575 bolsas nas universidades particulares que ainda não foram ocupadas no Prouni (Programa Universidade para Todos). Com a medida, o governo abdicará da pontuação no Enem (Exame Nacional do Ensino Médio), que era um dos critérios para a seleção dos candidatos.
Segundo Tarso, "o Enem provavelmente esgotará o seu potencial de ingresso nessa terceira fase". Uma das alternativas, portanto, será dispensar a nota do exame para que outros estudantes possam concorrer às bolsas. "Podemos dispensar o Enem e verificar o currículo de notas obtidas pelo aluno."
Outra solução será remanejar as vagas para cursos de licenciatura ou utilizá-las para a formação "necessária para o desenvolvimento regional".
O Prouni oferece neste semestre 112 mil bolsas de estudo integrais e parciais (50%) em universidades particulares, que, em troca, têm isenção de impostos. Ontem, o governo iniciou a terceira etapa de inscrições para tentar preencher todas as vagas. Restam 6.441 bolsas integrais e 10.134 parciais.
A cada nova etapa, o ministério tem oferecido um atrativo. Na primeira, somente poderia se candidatar quem tivesse feito o Enem de 2004; na segunda, o critério foi ampliado para os exames de 2002 e 2003, a medida permitiu que universitários também concorressem ao benefício; na atual etapa de inscrição, o governo anunciou que quem receber bolsas parciais poderá participar do Fies, programa que financia em até 70% as mensalidades. Além dos critérios fixados pelo governo, as universidades poderão ainda aplicar exames de seleção próprios.
Há uma expectativa para uma quarta etapa: "Se não preencher [na fase atual], nós vamos preencher. Não vamos permitir que as vagas fiquem disponíveis", disse o ministro. Segundo ele, um dos principais motivos para a sobra de vaga é que os candidatos não alcançaram a nota mínima exigida (45 pontos no Enem). Ao todo, 367 mil pessoas se inscreveram para as bolsas. A nota média de admissão ficou em 61,3.
Podem concorrer alunos vindos de escola pública ou bolsistas da rede privada e com renda familiar per capita de até três salários mínimos (R$ 780).
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva sanciona hoje a lei que cria oficialmente o Prouni, que até então era regulamentado por medida provisória.
O maior número de bolsas no Prouni foi oferecido para os cursos de direito (6.041 integrais e 2.099 parciais). Ele vem seguido das engenharias (2.552 integrais e 757 parciais), de medicina (713 integrais e 197 parciais) e de odontologia (393 integrais e 118 parciais).
Fonte: Folha de S.Paulo
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